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PROJETO DE LEI Nº 376/09
Declara de Utilidade Pública a Associação Habitacional Brasil Cidadão, de Balneário Camboriú. 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, a Associação Habitacional Brasil Cidadão – AHBC, com sede e foro na cidade e Comarca de Balneário Camboriú.
Art. 2º À entidade de que trata o artigo anterior, ficam assegurados todos os direitos e vantagens da legislação vigente.

Art. 3º A entidade deverá encaminhar, anualmente, à Assembléia Legislativa, até 30 de junho do exercício subseqüente, para o devido controle, sob pena de revogação da presente Lei, os seguintes documentos:

I – relatório anual de atividades;

II – declaração de que permanece cumprindo os requisitos exigidos para a concessão da declaração de utilidade pública;

III – cópia autenticada das alterações ocorridas no estatuto se houver; e 

IV – balancete contábil.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em       

Deputada Ana Paula Lima
JUSTIFICATIVA

A Associação Habitacional Brasil Cidadão, foi constituída em 11 de junho de 1996, sob a forma de sociedade civil de responsabilidade, limitada, sem fins lucrativos, destinada a proporcionar apoio e suporte financeiro à implantação de programas de habitação, voltados à população de baixa renda, com duração por prazo indeterminado.

A Associação tem por objetivo proporcionar, exclusivamente, aos associados ou conveniados, aquisição de lotes, construção de moradias, aquisição de materiais de construção, melhoria da unidade habitacional, serviços de apoio à organização comunitária em programas habitacionais e também educacionais, propiciando a população ensino regular, supletivo de primeiro e segundo grau profissionalizante para todas as áreas de trabalho e em especial aos trabalhadores da construção civil, implantação de programas C.E.R.S.A.T – Centros Especializados em Reintegração Social para Alcoólicos e Toxicômanos e Administração de Condomínios Habitacionais.

No cumprimento do seu programa de ação, a Associação se propõe a:

I – escolher e adquirir o terreno a preço e custo;

II – contratar a construção e infra-estrutura para loteamento, ou aquisição, com firmas e pessoas idôneas;

III – organizar, contratar e manter todos os serviços administrativos, técnicos e sociais, visando alcançar seus objetivos;

IV – obter, através dos associados, ou convênios, os recursos necessários à execução de seus empreendimentos imobiliários;
V – promover, simultaneamente, tantos empreendimentos imobiliários, quantos forem necessários.

Considerando o devido atendimento à legislação vigente e a relevância dos serviços prestados pelo “Instituto Ambiental ECOSUL”, à sociedade catarinense, solicitamos aos Excelentíssimos Senhores Deputados a aprovação desta proposição, concedendo à entidade mencionada o título de Utilidade Pública Estadual.
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